
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.791 - SE (2009/0089818-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MAXITEL S/A 
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP232671 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. INSTALAÇÃO DE 
ESTAÇÕES RÁDIO-BASE. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
AUSÊNCIA DE CERTEZA CIENTÍFICA QUANTO AOS EFEITOS QUE A 
INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO RÁDIO-BASE PRODUZ À SAÚDE HUMANA. 
PREVALÊNCIA DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O fundamento autônomo e suficiente à manutenção do 
decisum objurgado, segundo o qual o caso não comporta juízo de certeza, 
devendo ser aplicado o princípio da precaução, não foi alvo de impugnação nas 
razões de Recurso Especial, permanecendo, portanto, incólume. Dessa forma, 
aplicável, na espécie, por analogia, a Súmula 283 do STF.

2.   Tendo em vista a ausência de certeza científica quanto aos 
efeitos que a instalação de estação rádio-base pode causar à saúde humana, 
prevalece a defesa do meio ambiente em atendimento ao princípio da precaução. 
Precedentes: REsp. 1.285.463/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
6.3.2012; AgRg na SLS 1.323/CE, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 2.8.2011.

3.   Agravo Regimental de MAXITEL S/A desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1547256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.791 - SE (2009/0089818-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MAXITEL S/A 
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela MAXITEL 

S/A, contra decisão proferida às fls. 1326/1328, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. INSTALAÇÃO DE 

ESTAÇÕES RÁDIO-BASE. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 

SÚMULA 283 DO STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Alega-se que o fundamento de aplicação do princípio da 

precaução foi efetivamente rebatido no Recurso Especial, não sendo o caso de 

aplicar-se a Súmula 283/STF.

3.   Sustenta-se que a instalação e manutenção de uma 

estação rádio-base não consta do rol de atividades potencialmente poluidoras, 

tendo o princípio da precaução sido observado por ocasião da elaboração das 

normas relacionadas ao licenciamento ambiental.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.791 - SE (2009/0089818-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MAXITEL S/A 
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE TELEFONIA 

MÓVEL. INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES RÁDIO-BASE. INCIDÊNCIA 

DO PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. AUSÊNCIA DE CERTEZA 

CIENTÍFICA QUANTO AOS EFEITOS QUE A ATIVIDADE. 

PREVALÊNCIA DA DEFESA DO MEIO AMBIENTE. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O fundamento autônomo e suficiente à manutenção 

do decisum objurgado, segundo o qual o caso não comporta juízo de 

certeza, devendo ser aplicado o princípio da precaução, não foi alvo 

de impugnação nas razões de Recurso Especial, permanecendo, 

portanto, incólume. Dessa forma, aplicável, na espécie, por analogia, a 

Súmula 283 do STF.

2.   Tendo em vista a ausência de certeza científica 

quanto aos efeitos que a instalação de estação rádio-base pode 

causar à saúde humana, prevalece a defesa do meio ambiente em 

atendimento ao princípio da precaução. Precedentes: REsp. 

1.285.463/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6.3.2012; AgRg 

na SLS 1.323/CE, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 2.8.2011.

3.   Agravo Regimental de MAXITEL S/A desprovido.

1.   Não merece reforma a decisão agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos, os quais se passa a transcrever no 

essencial:

10.  A atenta leitura das razões do Apelo Nobre revela que 

o fundamento, suficiente à manutenção do decisum objurgado, 

segundo o qual o caso não comporta juízo de certeza, devendo ser 
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aplicado o princípio da precaução, não foi alvo de impugnação nas 

razões de Recurso Especial, motivo pelo qual incide, no ponto, o 

disposto na Súmula 283 do STF (fls. 1328).

2.   Ademais, ainda que superado o óbice, o entendimento 

firmado no acórdão recorrido de que deve ser aplicado o princípio da precaução 

dada a ausência de certeza científica quanto aos efeitos que a atividade pode 

causar à saúde humana, está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 

segundo a qual prevalece a defesa do meio ambiente em atendimento ao princípio 

da precaução.

3.   A propósito, citam-se os seguintes julgados:

DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

CANA-DE-AÇÚCAR. QUEIMADAS. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO DA 

LEI 4771/65. DANO AO MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO. QUEIMA DA PALHA DE CANA. EXISTÊNCIA DE 

REGRA EXPRESSA PROIBITIVA. EXCEÇÃO EXISTENTE SOMENTE 

PARA PRESERVAR PECULIARIDADES LOCAIS OU REGIONAIS 

RELACIONADAS À IDENTIDADE CULTURAL. INAPLICABILIDADE ÀS 

ATIVIDADES AGRÍCOLAS INDUSTRIAIS.

1. O princípio da precaução, consagrado formalmente pela 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento - Rio 92 (ratificada pelo Brasil), a ausência de 

certezas científicas não pode ser argumento utilizado para postergar a 

adoção de medidas eficazes para a proteção ambiental. Na dúvida, 

prevalece a defesa do meio ambiente.

(...).

6. Ademais, ainda que se entenda que é possível à 

administração pública autorizar a queima da palha da cana de açúcar 

em atividades agrícolas industriais, a permissão deve ser específica, 

precedida de estudo de impacto ambiental e licenciamento, com a 

implementação de medidas que viabilizem amenizar os danos e a 

recuperar o ambiente, Tudo isso em respeito ao art. 10 da Lei 

6.938/81. Precedente: (EREsp 418.565/SP, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe 13.10.2010).

Recurso especial provido (REsp. 1.285.463/SP, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 6.3.2012).

² ² ² 

PEDIDO DE SUSPENSÃO. MEIO AMBIENTE. PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO. Em matéria de meio ambiente, vigora o princípio da 

precaução que, em situações como a dos autos, cujo efeito da 

decisão impugnada é o de autorizar a continuidade de obras de 

empreendimento imobiliário em área de proteção ambiental, 

recomenda a paralisação das obras porque os danos por elas 

causados podem ser irreversíveis acaso a demanda seja ao final 

julgada procedente. Agravo regimental não provido (AgRg na SLS 

1.323/CE, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 2.8.2011).

4.   Incide, assim, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0089818-2 REsp 1.139.791 / SE

Números Origem:  200476020739          2006205205            200701597284

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAXITEL S/A 
ADVOGADOS : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP232671 

 FERNANDO MÁRIO PIRES DALTRO JÚNIOR E OUTRO(S) - BA019598 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAXITEL S/A 
ADVOGADO : MELINA SOARES RODRIGUES E OUTRO(S) - SP232671 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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